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A  Presídente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Preféitura  Municipal  de Acopiara,  Estado  do  Ceará toma  público

para conhecimento de todos os interessados que no período de 13 DE MAIO DE 2021 A 02 DE JUNHO DE 2021, das sh às
12h, na sede da Secretaria do Trabalho e DesenvoMmento Social, localizada à Rua José Paulino, n° 215, Centro -Acopiara
-   Ceaná   -   CEP   63.560-000   realizarà   o   CREDENCLAMENTO   DE   PESSOAS   PARA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS
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TERMO  DE  REFERÊNchA,  tudo  de  acordo  com  a  Lei  n.°  8.666/93,  de  21  de  Junho  de  1993,  altenada  e  consolklada  e
legislação complementar em vúor.

Objeto:

CREDENCIAMENTO  DE  PESSOAS  PARA PRESTAÇÂO  DE SERVIÇOS  DESTINADOS
AOS PROGRAMAS E SERVIÇOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO    SOCIAL    DO     MUNICÍPIO DE    ACOPIARA/CE    CONFORME
ESPECIFICACÕES CONTIDAS  N0 TERMO  DE REFERÊNCIA,

No do Processo: 001/2021  -CD

Órgão lnteressado: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Espécie: CREDENCIAMENTO

Período: 13 DE MAIO DE 2021  A 02 DE JUNHO  DE 2021

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -Condições para credenciamento, julgamento e contratação.
Em que são estabelecidos os reqiiisitos e as condições para credenciamento, julgamento e fomalização do contrato.

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 -Temo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelos:

a) Solicitação de credenciamento
b) Declaração de inexístência de fatos supervenientes

ANEXO 111 -Minuta do Contrato

1.    DOOBJETO

?`.        i.

1.1-0  presente  processo  tem  como  objeto  CREDENCIAMENTO  DE  PESSOAS  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
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TERM0 DE REFERÊNCIA.
1.2  -Os  credenciados  devem  prestar os  serviços  nas  condições  e  preços  preestabelecidos  neste  edital  e  no  Temo  de



DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  no  período de 13  DE MAlo  DE 2021  A 02  DE JUNH0  DE 2021,  das sh  às  12h,  localizada
na Rua José Paulino, n° 215, Centro -Acopíara - Ceará -CEP 63.560-000.
2.2.  Os  documentos  recebidos  na  Sede  da  Secretaria,  após  o  período  de  credenciamento,  serão  remetidos  a  Comissão
Pemanente de Licitação.
2.3. Nada obsta que seja credenciada mais de um profissional prestador de serviço, durante a vigência desse procedimento.
2.4.  Os  interessados  poderão solicitar credencíamento,  a qualquer tempo,  desde  que cumpridos todos  os  requisitos e que
esteja vigente o presente Edital de Credenciamento.

3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  E DO CREDENCIAMENTO
-                                                                     --_________        _                                                                             __         -=L_.__

3.1.  Poderão participar do processo de credenciamento quaisquer interessados que satisfaçam as condições de habilitação
fixadas  neste  Edital  e  que  não  estejam  em  processo  de  suspensão  ou  declaração  de  inidoneidade  por  parte  do  Poder
Público.

3.2.   Não poderá participar do credenciamento as pessoas fisicas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com
a Administração  Pública direita ou  indireta,  federal,  estadual  ou  municipal,  ou  tenham  sido  descredenciados  pela  Prefeitura

Municipal  de  Acopiara,  anteriomente,  por  descumprimento  de  clàusulas  contratuais  ou  irregularidade  na  execução  dos
sewiços prestados.
3.3.  A  inscrição  no  processo  implica  na  manifestação  de  interesse  em  parijcipar do  processo  de  credenciamento junto  a
Prefeitura  Municipal  de  Acopiara,  no  periodo  de  entrega  da  documentação,  conforme  disposto  no  item  2,  e  aceitação  e
submissão,  independentemente de declaração expressa,  a todas as  nomas e condições estabelecidas  no presente  Edital,
seus anexos, bem como aos atos normativos periinentes expedídos pela Admínistração Municipal.
3.4.   Para credenciar-se o proponente deverá habilitar-se através de:
3.4.1. Solícitação de credenciamento, que deverá ser apresentada conforme o modelo do Anexo 11 "A", sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ambíguídade, com a documentação solicitada neste Edital;

3.4.2. PESSOA FblcA  - NIVEL SUPERIOR
a) Cadastro Nacional de Pessoas FÍsica (CPF);
b)  Documentos oficíal de identificação (com fóto);

Oc)Comprovaçãodeaptidãoparaoexercícbdocargo/funçãoatravésdeumadasaltemativasabaixo:•      CéduLa   de   ldentidade   Profissional   expedida   pelo   Consemo   Regíonal   ou   órgão   representativo   da   respectiva

categoria, se for o caso;
•      Cehificado e/ou díploma que comprove a formação/capacidade na área para a qual estçja se inscrevendo;

d) Comprovante de endereço atualizado;
e) Cumicuk) Profissbnal.

f)  Declaração de inexistência de fàto superveniente impeditivo da habilitação,  conforme o modek) do Anexo 11, Ü".

3.4.3.  PESSOA FÍSICA  - NIVEL MÉDIO

a) Cadastro Nacional de Pessoas FÍsica (CPF);
b)  Documentos oficial de identificação (com foto);
c) Compmvação de aptidão paTa o exercício do cargo/ função através de uma das altemativas abaixo:

•      Certíficado e/ou diploma que compro\/e a brmação;



3.4.4.1  A análst  e  avaliação  da  documentação  dos  interessados  serão  realizadas  pela  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E
DESEN\/OLVIMENTO SOCIAL, conforme critério de pontuação a seguir.
3.4.42 As vagas remanescentes serão ocupadas pelos candidatos que compuserem o Cadastro de reserva e serão

preenchidas confome necessid ades.

3,4,5, DO CRITÉRlo DE SELECÃ0
3.4.5.1  A Comissão adotará para efeito de classificação, os seguintes critério§ para seleção dos interessados, visando obter
o melhor perfil técnico e profissíonal, conforme tabela abaixo:

a)              PARA NÍVEL SUPERIOR:

EXPERIENCIA PROFISSIONAL PONTOS MAXIMO DE PONTOS MÀXIM0  DECERTIFICADOS

CURSOS ACIMA DE 40HORAS ATE 80 HORAS 1Ú 1,0 1

CURSOS ATÉ 20 HORAS +0 2,0 2
CONFERENCIAS, SEMINARIOS E OFICINAS 0,25 2,0 4
COM CARGAS HORÁRIA MÍNIMA DE S  HORAS.

PONTUACÃO TOTAL 5,0

EXPERIENCIA PROFISSIONAL PONTOS MÀXIMO DE PONTOS
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NA AREA 01  POR ANOCOMPLETO 10  PONTOS

PONTUAÇÃO TOTAL 10

•      Comprovação da Experiência profissional será através de uma das altemativas abaixo:

a)Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).
b) Contratos de prestação de serviços.

b)           PARANÍVELMÉDIO:

EXPERIENCIA PROFISSIONAL PONTOS MÀXIMO  DE PONTOS MÀXIMO  DECERTIFICADOS

CURSOS ACIMA DE 40HORAS ATÉ 80 HORAS 1,0 1,0 1

CURSOS ATE 20 HORAS 1,0 3,0 2
CONFERENCIAS, SEMINARIOS E OFICINAS 0,25 2,0 4
COM CARGAS HORÂRIA MÍNIMA DE S  HORAS.

PONTUACÂO TOTAL 5,0

EXPERIENCIA PROFISSIONAL PONTOS MÀXIMO  DE PONTOS

EXPERIENCIA PROFISSIONAL NA AREA 01  POR ANOCOMPLETO 10  PONTOS

PONTUACÃO TOTAL 10

EITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIAR,
Paulino Félíx, N9 362-CentTo -Acopiara -Gea

n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-199
Site:www.acopiara,ce.gov.br



3.4.5.2 A SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, na avaliação da documentação e seleç'ão dos
candidatos, OBSERVARÁ.
3.4.5.3 A Pontuação final dos candidatos consistirá no somatório de pontos alcançados, confome tabela acima.
3.4.5.4 0s candidatos classificados serão convocados obedecendo â ordem de clas§ificação, iniciando-se pela mais alta

pontuação.
3.4.5.5 Na classificação final, entre candidatos com igual pontuação, serão fatores de desempate:

a)     Maior pontuação na experiência profissional:
b)     Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais velho;

3.4.5.6   Comporão  o  cadastro  de   reserva  tantos   profissionais  quantos  forem  habilitados  para  o  certame,  devendo  ser
obedecida a classificação final para os casos de chamamento, observados os cn.tén.os fixados no presente edital e sistema
igualitário de convocação.
3.4.5.7  0  resultado  final  do  processo  de  credenciamento,  contendo  a  relação  de todos  os  profissionais  que  obtiverem  o
deferimento   do   pedido,   será   publicado   no   Quadro  de  Avisos  da  Prefeitura   Municipal   e  da  secretan.a  do   Trabalho   e
Desenvolvimento Social de Acopiara, no prazo de até 30 días úteis, após o último dia para recebimento dos pedidos.
3.5. As solicitações de credenciamento acompanhadas  dos documentos tratados  neste  Edital serão entregues  na Sede da
SECRETARIA DO TRABALHO E  DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

3.6. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao edital e apresentar toda a documentação exigida.
3.7.  A  solicitação  de  credenciamento  apresentada  de  foma  incompleta,  rasurada  ou  em  desacordo  com  o  estabelecido
neste  Edital  será  considerada  inepta,   podendo  o  interessado  apresentar  nova  solicitação  escoimada  das  causas  que
ensejaram sua inépcia.
3.8. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital.
3.9.  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original  ou cópia autenticada  por Tabelião de  Notas ou  por
servidor público municipal no exercício de suas funções.
3.10. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.
3.11.   Os   interessados   em   participar  deverão   apresentar  os   documentos   para   habilitação  em   ENVELOPE   LACRADO
contendo na parie extema a seguinte indícação:

ENVELOPE N° 1  - HABILITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
CREDENCIAMENTO N.° 001/2021  -CD

PARTICIPANTE:

CPF:

4. D0 DESCREDENCIAMENTO

4.1.  0  presente  credenciamento  tem  caráter precário,  por isso,  a  qualquer momento,o  credenciado  ou  a Administração

poderão  denunciar  o  credenciamento,  caso  seja  constatada  qualquer  irregularidade  na  observância  e  cumprimento  das
normas fixadas  neste  Edital  e na legislação  perlinente ou  no interesse  do credenciado,  sem  prejuízo do contraditório e da
ampla defesa.
4.2.  0  credenciado  que  desejar  solicitar  o  descredenciamento  deverà  fazê-lo  mediante  aviso  escrito,  com  antecedência



5.1. A credenciada fomecerá,  no âmbito de sua fomação profissional, os serviços para complementação aos programas de
assistência §ocial do Munícípio de Acopiara.
5.2.  Consideram-se beneficíán.os:
a) Demanda Referenciada - através de Unidades de Assistência Social;
5.3. A inclusão de especialidades pela credenciada, ao longo da duração do Temo de Credenciamento, ficará condicionada
à  prévia  e  expressa  autorização  da  Secretan.a  do Trabalho e  DesenvoMmento  Social,  observando-se,  no  que  couber,  as
exigências de qualificação previstas neste Edital.
5.4- A credencíada fica sujeita à visita da  Equipe técnica da  Secretan.a do Trabalho e  Desenvolvimento Social,  a qualquer
tempo.

6. DO FORNECIMENTO DOS SERvlços E DAS OBRIGAçÕES DA CREDENCIADA

!Áé,88)ÀÊ;eSeoncjÊdÃ(E°}E°ÉeÊriNa:íÀ.n°  âmbít°  de  Suas  especialidades,  os  serviços  descritos  no  Anexo  i  do  pRojETo
6.2.  0 serviço deverâ ser realizado na Unidade para a qual prestará o serviço a ser executado, confome especificações do

projeto bàsico/ temo de referência.
6.3. Para o fornecimento dos serviços serão emitidas O.S, em confomidade com as propostas apresentadas.
6.4.  Os  serviços  deverão  obedecer  a  um  cronograma  de  escala,  a  pamr  das  caracteristicas  que  se  apresentam,  nos

quantitativos  discriminados  na  ORDEM  DE  SERVIÇO  pela  administração,  a  ser  definido  pela  Secretaria  do  Trabalho  e
DesenvoMmento Social.
6.5. Os serviços serão fiscalizados por servidor designado e responsàvel pelo acompanhamento do contrato.
6.6. O(A) credenciada(o)deverá realizar os serviços na data e horário definidos na O.S.
6.7. 0(A) credenciada(o)  fica obrigada a:
a) Assinar o contrato decorrente do credenciamento, no prazo de 05 (cinco) días úteis, a contar da notificação;
b)  Realizar os  serviços  nas  condições  estipuladas  neste  Edital,  no  projeto  básico,  na solicitação  de  credenciamento  e  no
contrato,

7. DAS SANÇÕES

7.1.Pela`--éxêcuçãoinsatisfatóriadocontrato,taiscomo-hãõrêfiffõõà~dãi*êõüêããõijós+senriços,cobrançasdeprocedimentos
não   realizados   ou   indevidos,   omíssão   e   outras  fàltas,   bem   como   pelo   descumprimento   de   qualquer  das   condições
constantes nesse Edital, st+jeita-se a credenciada às seguintes penalflades:
a) adveriêncü
b) muti de:
b.1 ) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobne o valor estimado da contratação,  no caso de atraso na execução do objeto,
Hm"o a trinta dbs;
b2)  10,0  %  (dez por cento)  sobre o valor estimado da contratação,  no caso de atraso  na execução do objeto  por período
superior ao previsto na alinea Ub.1 ", ou em caso de hexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o vabr estimado da contratação, no caso de Ínexecução total da obrigação assumida;
c)  suspensão temporária  do  direfto  de  participar de  licitação  e  impedímento  de  contratar com  o  Municipio  de Acopiara-CE,

pelo prazo de atê 02 (dois) anos;
d| declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
72.  0  valor da  multa,  aplicada  após  o  regular  processo  administrativo,  será  descontado  de  pagamentos  eventualmente



8.1. A documentação probatón.a da prestação dos serviços será recebida pela CONTRATANTE,  que procederá à análise e
conferência  de  acordo  com  as  tabelas  e  condições  estabelecidas  no  contrato.  Caso  não  haja  qualquer  impropriedade
explicita, será atestado o recebimento.
8.2.   A  contestação   parcial   da   prestação   dos   serviços,   devidamente   ressalvada  em  foma  de  glosa,   não   impede   o
recebímento  e o  pagamento dos  demais  serviços,  sem  prejuízo de a credenciada,  no  prazo de sessenta dias,  a contar da
notificação, recorrer da decisão.
8.3.  0 recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da credenciada.

9. DO PAGAMENTO

0

9.1.  0  Municipio  pagarà  à credenciada  pelos serviços  prestados,  os  valores  constantes da  Por[an.a  n°  01/2021,  expedida

pela Secretaria Municipal do Trabalho e  Desenvolvimento Social, ou outras que venham substitui-las.
9.2.  Os  preços,  bem  como os  procedimentos e orientações técnicas  relativas ao faturamento e  pagamento das  despesas,
serão objetos de análise pela CONTRATANTE.
9.3.   A  credenciada   procederà   à  cobrança   dos   valores   que   lhes   sejam   devidos   em   razão   dos   serviços   prestados,
encaminhando fatura individualizada contendo descrição detalhada.
9.4.  0  pagamento  será  efetuado  consoante  infomações  assinaladas  nas  notas  fiscais/faturas,  com  discriminação  dos
servíços, devendo ser apresentada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente.
9.5.  Toda  e  qualquer  discordância  quanto  a  fatura  apresentada  serâ  encamínhada  à  contratada  por  escrito,  de  forma
discriminada e i.ustificad a.

9.6.  Ocorrendo  divergências  em  relação  aos  débitos  referidos  no  paràgrafo  anterior,  fica  estabelecido  o  pagamento  dos
valores aceitos,  na data do vencimento. 0 eventual saldo da fatura,  se considerado correto pela revisão técnica, deverá ser

pago no primeiro faturamento seguinte à apresentação das justificativas.
9.7.  0  pagamento será efetuado  mensalmente mediante crédito em  conta corrente da credenciada,  em  até 30(trinta)  dias,
contados do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os
seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada das Certidões Federaís,  Estaduais e Munícipais.
b) inexistêncía de fato impediti.vo para o qual tenha concorrido a contratada.
9.8.  Nenhum  pagamento  será efetuado  à contratada enquanto  pendente de  liquidação qualquer obrigação.  Esse fato  não
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetán.a.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1.  A  despesa  decorrente  do  fomecimento  do  objeto  deste  Edital  com  os  profissionais  que  integrarão  as  equipes  de
referência  ocorrerão  por conta das dotações orçamentárias da  Secretaria do Trabalho e DesenvoMmento  Social - CRAS;

ÊÃ5fosúÂfFDVÉAABs%',S?É#S|\T:g`co,XÊL_P?N#SC:'Ê¥&âsEMAUDN?CL,EiiEg:EÂàg,S'TAÊ"NÇc4AFESLóZc,EA|G:'E#Ásiup"e?a?
seg uintes Dotações Orçamentàrias:



11. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DELIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

11,1.   Quakiuer  pessoa  poderá  solicitar  esclarecimentos,   providências  ou  impugnar  o  ato  convocatórb  deste  Edital  de
credenciamento.  No  caso  de  mpugnação,  qualquer  cidadão  é  parie  bgítima  para  impugnar  um  edital  de  licitação  por
imegularidade  na  aplicação  da Lei  n°  8,666/93  no  prazo  de  até  05  (cinco\  dias  antes  da  data  fixada  recebimento  das

propostas.  Quando for licitante,  a impugnação deverá ser realizada até o seaundo  dia útil  que anteceder a abehura dos
envebpes de habmtação
11.2.  Decairá  do  dineito  de  impugnar os  termos  do  edital  de  credenciamento  perante  a Administração  a  pessoa  que  não  o
fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

112.1-   A   impugnação   feita   tempestivamente   pelo   credenciado   não   o   impedirá   de   participar   do   processo
administrativo até o trânsito em juúado da decisão a eb pertinente.
11.3-Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição confeccionada
em màquina datilográfica ou impressora eletnônica, em tinta não lavável, que preencham os seguíntes requisitos:

11.3.1-o endereçamento à Comissão Permanente de LÍcitação da Prefeitma de Acopiara;
11.32-a  identificação  precisa  e  completa  do  autor  e  seu  representante  legal  (acompanhado  dos  documentos

comprobatórios)  se  for  o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domicih,  número  do  documento  de
identificação, devidamente datada,  assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de
Acopiara, dentnci do prazo editalícb;

11.3.4-o fato e o fundamento jurídti de seu pedft, indicando quais os ftens ou subitens discutídos;
11.3.5-o pedido, com suas especificações;

11.4-Caberà  o(a)  Presideme(a)  da  Comíssão  Permanente  de  Licitação  decidir sobre  a  petição  no  prazo  de  24  (vinte  e

quatro) horas.
11.5-A resposta do Municipio de Acopiara - CE, será disponibilizada a todas os interessados medíante afixação de cópia da
íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Prefeitura de Acopiara, conforme disposto na Lei Orgãnti do
Municipio e constituirá aditamento a estas lnstruções.
11.6- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
11.7- Acolhida  a  petição  de  impugnação contra o  ato  convócatório  que imporie em  modificação  dos termos  do  edffl  será
desígnada  no\/a  data  para  o  recebimemo  das  propostas  de  credenciamento  para  realização  do  certame,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das propostas.



complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  Ínclusão  posteríor de  documento  ou  infomação  que  deveria  constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.

11.8.1-Os  credenciados  notificados  para  prestar  quaisquer  esclarecimentos  adicionais  deverão  fazê-lo  no  prazo

#::-mÉEavdooGPÂgÁâ)ErÂs##:Áaà,:sôbMPue:iacídp:odàsecÂ:ài:íaarçaã.:/Enapbjlit::a?orevogarestecredenciamentoporrazõesde
interesse público, no todo ou em parte ou anulá-lo, em qualquer etapa do processo.

12. DA HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO DO CREDENCIAMENT0 E DA CONTRATAÇÃO

0
12.1.    O(a)    Secretária    do    Trabalho    e    Desenvolvimento    Social(a)    realizará    a    Homologação/Ratificação    de    cada
credenciamento, após instrução da Comissão Pemanente de Licitação.
12.2.  Havendo a Homologação/Ratificação o credenciado será chamado para a assinatura do respectivo contrato, no prazo
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saldo orçamentário disponível.

12.4.  A  contratação  dos  credenciados  para  a  prestação  de  serviços  será  realizada  de  forma  igualitária  e  Ísonômica
observando as vagas ofertadas.

13.  DOS RECURSOS

13.1.  A  interessada cujo  requerimento  for considerado  inepto  poderá  interpor recurso  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis,  a
contar da ciêncía da decisão, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
13.2 -Os  recursos deverão ser dirigidos  a  Secretan.a do Trabalho e  DesenvoMmento  Social,  interpostos  mediante petição
datilografada/  digitada  devidamente  arrazoada  subscrita  pelo  representante   legal  da  recorrente,   que  comprovarà  sua
condição como tal.
13.3 -Os  recursos  relacionados  com  a  habilitação e  inabilitação  do credenciado  deverão ser protocolizados  na  Comissão
Permanente de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  no devido  prazo,  não sendo conhecidos os  interpostos fora
dele.

13.4  -Decidido  o  recurso  pela  Comissão,  deverá  ser enviado,  devidamente  infomado,  ao(a)  Secretário(a)  do  Trabalho  e
Desenvolvimento Social, que proferirá sua decisão.
13.5  -  Nenhum  prazo  de  recurso  se  inicia  ou  corre  sem  que  os  autos  do  processo  estejam  com  vista  franqueada  ao
interessado.
13.6  -  Na  contagem  dos  prazos  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contràn.o.
13.7  -As  decisões  sobre  os  recursos  interpostos  serão  feitas  aos  interessados  mediante  publicação  no  flanelógrafo  da
Prefeitura de Acopiara, confome disposto na Lei Orgânica do Município.

14. DAATUAIJZAÇÁO FINAtlcEIRA_„__                          _ ~=_=__     _    _

14.1. Os valores financeiros pagos aos prestadores obedecem à Porian.a n° 01/2021,  expedida pela Secretaria Municipal do
Trabalho e  DesenvoMmento Social,  ou  em  outras  que venham  substitui-la,  dentro  dos  limites  quantitativos  orçamentàrios,
onde os reajustes serão de acordo com a portaria do referido Órgão.



16.1. Os credenciados deverão obsen/ar os mais altos padrões éticos durante o processo credenciamento e na execução do
contrato, estando sujeitas às sanções previstas na bgislação brasileira.

17.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS____                ----. \.                              _           _  _        _

17.1.  Nenhuma  hdenização  será  devida  aos  proponentes  pela  elaboração  de  pnoposta  ou  apresentação  de  documentos
relativos a este Credencíamento.
172.   Sem   prçjuko  das   disposíções  contidas   no  Capitulo   111   da   Lei   n°   8.666/93,   o   presente   Edital   e  a  proposta  da
ciedenciada serão paries integrantes do conftato.
17.3. Os casos omissos serão nesolvidos com base nas disposições constantes da Lei n° 8.666/93,  nos princípios de direfto

público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.
17.4.  A  Contratante  será  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  dos  termos  de  credenciamento  celebrados,

procedendo ao registrci de eventuais ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento.
17.5.  Conforme  o  disposto  no  paràgrafo  únti,  do  ahigo  61,  da  Lei  n°  8.666/93  em  combinação  com  a  Lei  Orgânica  do
Municipb, os termos de credenciamento serão publicados no flanelógnafo da Prefeitura de Acopiara na forma de extrato.   '
17.6.  A  minuta  de  contrato  constante  deste  Edital  será  üustada  às  peculiaridades  de  cada  credenciada,  de  forma  a
ei/idenciar o tipo de sen/iço bem como tabelas e vabres, procedimentos e orientações técnicas, dentre outros aspectos.
17.7.  A  Seção  de  Contratos  poderá  subsidiarse  em  paíeceres  emfflos  por técnicos  ou  especialistas  no  assunto  objeto
cdesteEdffl.
17.8. Aplicamse ao presente credenciamento a Lei 8.666/93 e demais normas legais pehinentes.
17.9.  Quaisquer infomações poderão ser obtk]as pelo telefone:  (88) 3565-1999, das sh às 12h, ou díretameme na Sede da
Comíssão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  de  Acopiana,  situada  na  Av.  Paulino  Félix,  n°  362,  Centro  -  Acopiara  -
Ceará - CEP 63.560-000.
17.10.  0 Prpjeto Básico poderá ser examínado por quanuer hteressado na sede da Comissão Permanente de Licitação da
Prefémra de Acopri
17.11. Todas as normas merentes às contratações do objsto deste Ceriame, díscriminadas no Anexo -Termo de Referência
deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser  minuciosamente  observadas  pelos  credenciados  quando  da  elaboração  de
suas propostas.
17.12.  Cópías  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Termo  de  Retirada  de  Edital,  gratuitamente  através  de  CD
RO0M ou  PEN  DRl\/E, a serfomecido pelo credencíado, ou mediante pagamento de cópia reprográfica,  nos horârios de sh
al  12h,  na  Sede  da  Comissão  Pemanente  de  Licitação  da  Prefieitura  de Acopiara,  situada  na Av.  Paulíno  Félix,  n°  362,
Cemo - Acopiara -  Ceará -  CEP 63.560-000,  ficando  os  autos  do  presente  processo  adminístrativo  de  Credenciamento  à
dí§posição para vistas e conférência dos interessados, ficando o credencíado obrigado a;

a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica.
b) fomecer CD ROOM,  PEN  DRI\/E.

17.12.1.  0  referido  edital  e  seus  anexos  também  estão  disponíveis  no  seguinte  sítb  \/inual:  www.tcm.ce.qov.bMicitacoes,
nos termos da lN 04/2015-TCM/CE.
17.13.  No  interesse  da  Adminístração  Municl.pal  e  sem  que  caiba  aos  credenciados  qualquer  tipo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:



0

17.14.  Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou revogação serão
feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Acopiara, confome disposto no artigo 87 da Lei
Orgânica do Municipio.

17.15.  Para  dirimir,  na  esfera judicial,  as  questões  oriundas  do  presente  edital  será  competente  o  Foro  da  Comarca  de
Acopiara -CE.

Presidente d
Prefeitura Municipal de Acopiara

Acopíara,11  de Maio de 2021.



N° 2o21.05.07.01  - STDS

1 -lNFORIVIACÕES  PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO  DA DESPESA
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ÓRGÃO
UNIDADE

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAIMAJ

FONTE
ELEMENTO DE •           VALO R

ORÇ. p-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE DESPESAS ESTIMAI)O

STDS/ CRAS 0702 08.244.0806.2.047 131100 3.3.90.36.00 R$ 158.400,00

STDS/ CREAS 0702 08.243.0803.2.041
131100

3.3.90.36.00 R$ 115.200,00

STDS/BRINQUEDOTECADOSCFV

0702 08.243.0803.2.040
131100

3.3.90.36.00 R$ 39,600,00

STDS/ ABRIGOlNSTITUCIONALPARACRIANÇASEADOLESCENTES

0702 08.243.0803.2.042 131100 3.3.90.36.00 R$ 39.600,00

STDS/ BOLSAFAMILIA
0702 08.244.0807.2.052 131100 3.3.90.36.00 R$ 158.400,00

STDS/ CRIANÇA.FELIZ
0702 08.244.0806.2.044 131100 3.3.90.36.00 R$ 118.800,00

STDS/FMAS 0701 08.244.0807.2.033 100100 3.3.90.36.00 R$ 110,400,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 740.400,00
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4.   VALOR (ES) GLOBAL ESTIMADO(S):  R$ 740.400,00 (SETECENTOS E QUARENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS).

5.   Os valores estimados aos prestadores obedecem à Portaria n° 001/2021  expedida pela Secretan.a Municipal do Trabalho e
DesenvoMmento Social.

li - DETALHAMENTO  DA DESPESA
6.   OBJETO:     CREDENCIAMENTO     DE     PESSOAS     PARA    PRESTAÇÃO     DE     SERVIÇOS     DESTINADOS    AOS
PROGRAMAS  E  SERvlços  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  DO
MUNICíPIO  DE ACOPIARA/CE.

7.   JUSTIFICATIVA:    Os  programas  e  projetos  sócio  assistenciais,  pactuados  em  âmbito  nacional  devem  compor  suas



7.1. A presente conúatação se faz necessária,  uma vez que o municipio não dispõe de servidores efetivos suficientes para
atender a demanda do órgão, e nem se encontra em condições de realizar concurso público para ampliação do quadro de
funcionários, sendo que os programas,  projetos,  benefícios e transferência de renda pactuados em âmbito nacional, sendo
ações;  integradas  e  complementares,  com  objetivos,  tempo  e  área  de  abrangência  definidos  para  qualificar,  incentivar  e
melhorar os  benefícios  e  os  serviços  ofertados,  podendo  ser de  caráter continuado  ou  não  a  depender da  conjuntura  da

política  de  assistência social  vigente  e  pactuada,  sendo  necessàrio  a  referida contratação  para  não  comprometer a  plena
execução dos projetos sociais e cumpn.mento das diretrizes da assistência social.
7.2.  A  gestão  do  trabalho  do  SUAS  função  estratégica  e  fundamental  ao  impulsionar  um  processo  de  valon.zação  dos
trabalhadores, que implica, dentre outros garantir condições digna de trabalho superando a precarização em suas díferentes
nuances nas transfomações do mundo do trabalho.
7.3.   É  nesse  sentido  que  a  lei   12.435/2011,  que  altera  a  lei  8.742/1993,  ao  incluir  o  Ariigo  6°    -E  em  sua  redação,

potencializa   o   processo   de   apn.moramento   do   SUAS,   mediante   a   possibilidade   de   pagamento,   com   recursos   do
cofinanciamento  Federal,  de servidores  públicos  que atuam  na efetivação  da  polltica,  compondo  as equipes  de  referência
da proteção social básica e proteção social especial, compreendendo a Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social do
município de Acopiara como  direito  social  e fundamental  que  deve  ser garantído  ao  cidadão  com  efetividade  e  equidade.
Portanto,  passa  pela reconfiguração  do trabalho social  nessa área  no sentido de valorização,  profissionalização,  fomação
técnica, ética e política.

7.4.  A  disposição  dos  lotes  confome  específicações  e  quantitativos  estabelecidos  neste  projeto  estão  de  acordo  com  as
nomativas vigentes, NOB-RH/SUAS, Resoluções CNAS n° 17/2011  e 09/2014, bem como aquelas vigentes que tratam cada
serviço e orientações técnicas, as equipes de referência constituídas para os serviços socioassistenciais tipificados.
7.5 A assistência socíal deve garantir sua oferta continua e segura incorporando a especificídade do trabalho social.
7.6. A lei de n° 10.836/04 cria o Programa Bol§a Famllia e dá outras providências, Art.1° fica cn.ado no âmbito da Presidência
da República, o Programa Bolsa família, destinado ás ações de transferência de renda com condicionalidades.
7.7.  Lei  10.836/04 no seu ar[.8° a execução e a gestão do Programa Bolsa Familia são públicas e governamentais e dar-se-
ão de foma descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes federada observada a intersetorialidade, a

pahicípação comunitária e o controle social.
7.8. Ações de cadastramento e atualização cadastral são necessárias contratar entrevistadores e dígitadores para as ações
de  inserção  das famllias do  Cadastro  único,  bem  como  para  as  ações  de atualização,  revisão  e  aven.guação  do  cadastro
único.

7.9. 0 Municipio de Acopíara utmza serviços e programas da assistência social destinados a usuários em situações de risco,
à população que estâ em sítuação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precàrio ou
nulo  acesso  aos  serviços  públicos,  dentre  outros)  e,  ou,  fragilízação  de  vinculos  afetivos-relacionais  e  de  pehencimento
social, discriminações de gênero, étnicas,  por idade, por deficiências. A Assistência Social deve atender a todos os cidadãos

que dela necessitarem.  Realiza-se a partir de ações integradas entre a Íniciativa pública, privada e da sociedade civil, tendo
por  objetivo  garantir a  proteção  socíal  à  família,  à  infância,  à  adolescência,  à  velhice;  amparo a  cn.anças  e  adolescentes
carentes; à promoção da integração ao mercado de trabalho e à reabilitação e promoção de integração à comunidade para
as pessoas com deficiência e o pagamento de benefícios aos idosos e as pessoas com deficiência.  0 Sistema organiza as
ações da assístência social em dois tipos de proteção social. A primeira é a Proteção Social Bâsica, destinada à prevenção
de  n.scos  sociais  e  pessoais,  por meio  da  ofer[a de  programas,  projetos,  serviços  e benefícios  a indivíduos e famílias  em
situação  de  vulnerabilidade  social.  A  segiinda  é  a  Proteção  Social  Especial,  destinada  a  famllias  e  indivíduos  que  já  se
encontram  em  situação  de  n.sco  e  que  tiveram  seus  direitos  violados  por  ocorrência  de  abandono,  maus-tratos,  abuso
sexual,   uso   de   drogas,   entre   oLitros   aspectos.   A  preten§a  contratação  será   realizada   através  de   um   procedimento



fomecedores e pnestadores de sen/iços que dispõem dos sen/iços em questão.  Com a prestação de sen/iços profissionais,
objetiva-se atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social e aos programas CRAS, CREAS,
BRiNQUEDOTECAS  DO  SCFV,  ABRIGO  INSTITUCIONAL PARA CRIAr\lçAS  E ADOLESCENTES  E  PROGRAMA  BOLSA
FAMÍLIA E CRIANÇA FELIZ de interesse da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do municípb de Acopiara/Ce.

111 - DA PRESTACÃO  DOS SERVICOS
8.   Os sen/iços serão prestados pelos diversos profissionais da seguinte forma:
8.1   Como  profissionais  nesponsâveis  pela  ofeha  de  sen/Íços,  programas,  pnpjetos  e  benefícios  entendem-se  aqueles  que
realizam o provimento das ações, ou seja,  desenvolvem funções diretamente relacionadas as finalidades do SUAS. São os

profissionais  com  ensino  superior  e  médio  (categorias  profissionais  e  ocupações  conforme  N0B-RH/SUAS  e  resoluções
CNAS)  que  desenvolve o  trabalho  social  nas  unidades  socioassistenciais e realizam  o atendmento direto  aos  usiiários.  A
NOB-RH/SUAS  e   as   Resoluções   CNAS   n°   17/2011   e   09/2014  estabelecem   as  categorias   profissionais  e   ocupações
obrigatórias  nas  equipes  de  reférência  por nivel  de  proteção  social  e  aquelas  que  podem  atender as  especificidades  das
ofertas socioassistenciais especificadas no Pnpjeto Bàsico/Termo de Reférência.
82 A credenciada prestarà no âmbito de suas especificidades, sen/iços na Secretaria do Trabalho e Assistência Social junto
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prazos do art. 57, da Lei 8.666/93.
8.5 PRAZO DE VIGÊNCIA:  Prazo de vúência de 12 (doze) meses contado a pahir da data da sua assinatura, admitindo-se,

porém, a piorrogação da vigêncía do contrato,  nos termos do ariigo 57, da Leí Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada
continuar se mostrando mais vantajosa à administração.
8.5  PAGAMENTO:  0  pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em  conta corrente da  CREDENCIADA,  por
ordem bancária ou cheque nominal, em até 30(trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fàtura, quando mantidas
as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:

a) apresentação de nota fiscavfàtura acompanhada das Cer{idões Federais,  Estaduais e Municipais.

lv -DA DEMANDA DOS ORGÃ0
9.   A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas:
9.1  Demanda Espontânea -em caso de urgência/emergência;
92 Demanda Referenciada -através de Unwades de Saúde ou Central de Regulação do Municípb;

N -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORIVIULACÃO DA PROPOSTA
10.Nasolicitaçãodecredenciamentodeveráconstarasespecificaçõesdetalhadadoitem,tipoequantidadàsolicitada,o\/alor
mitário e total,  em  moeda nacional,  em a©arismo, já considerando todas as despesas, tributos,  impostos, taxas,  encargos e
demais de§pesas que incidam direta ou indiretameme sobne os sen/iços, mesmo que não estçjam nestes documentos.
11. A Secretaria Municipal poderà se valer da análise técnti dos sen/iços pnopostos, antes da adjudicação e homologação da
lícitante,  para  verificação  do  atendimento  das  especificações  minimas  dos  itens  constantes  no  Prpieto  Básico/Termo  de
Reférência.

12.A  execução  dos  sen/iços  licitados   poderá  ser  feitci  de  forma  fracionada  ou  em  sua  totalidade,   de  acordo  com  a
necessidade  do  Órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE
SERVIÇOS, peb Secretaria Gestora, constando a quantidade dos sen/iços a serem executados.



14. 0 Licitante Vencedor terà o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para subscrever o contrato.  Este

prazo poderá ser prorrogado Lima vez, por igual período, quando solicítado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de ACOPIARA-CE.
15.A  recusa  injustificada  ou  a carência  de justo  motivo  da  vencedora de  não fomalizar o  Contrato,  no  prazo  estabelecido,
sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.
16. 0 contrato sÓ poderá ser alterado em confomidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
17. 0  contrato  produzirá seus juridicos  e  legais  efeitos  a  pariir data  de  sua  assinatura  e  vígora  por  12  (doze)  meses,  nos
temos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.
18. A fomalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços quando expedida a competente
ORDEM DE SERVIÇOS.
19.A  gestão  e  fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador  de  Despesa  de  cada  Secretaria  ou  a  quem  este  designar,
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o ari. 58,  incíso 111, ck art. 67 da
Lei Federal n°  8.666m3.

Vl - DAS 0BRIGACÕES
20. DA CONTRATANTE:
a)  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  dos  sen/iços   por  meb  de  sen/idor  especialmente  designado,   comunicando  as
oocorrências de quaísquer fàtos que exijam medidas cometivas por pahe da CREDENCIADA;
b) efetuar o pagamento à CREDENCIADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste contrato;
c) atestar a execução do objeto deste contrato por meio do setor competente;
d) encaminhar a autorização pré\Íia dos sen/iços;
e)  responder, no prazo máximo de 6 (seis) horas, os pedHos de autorizaçãci encaminhados pela CREDENCIADA.

21, DA CONTRATADA:
Sirão obrigações da CONTRATADA, durante todo o prazo de \/igêncía contratual:
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b) cumprir prontamente, por ocasião da realização dos sen/iços, os procedimentos e orientações técnico-operacionais;
c) colocar à dísposição  dos  beneficiârios  do  Munk)ípb  somente  profissionais  registrados  em  seus  respectivos  conselhos  de
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SOCIAL;

d)  atualízar,  perante  a  Seção  de  Beneficios,  as  alterações  promovidas  no  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  da
empresa,  bem  como  a  licença  de funcionamento  e temo de  responsabilidade técnica vigente,  mediante  a  apresentação  de
cópia autenticada;
e) solicitar   fomalmente   ao    CREDENCIANTE   auton.zação   para    inclusão   de   especialidades,    confome   o   objeto   do
credencíamento;

0 manter,  enquanto  durar o  ajuste,  todas  as  condições  que  ensejaram  o  credenciamento  da  lnstituição,  particularmente  no
que se refere à atualização de documentos e às condições exigidas por ocasião da realização de inspeções;
g) efetuar  o  pagamento  de  seguros,  encargos  fiscais  e  sociais,  bem  como  de  quaisquer  despesas  diretas  e/ou  indiretas
relacionadas à execução deste Contrato;
h) comunicar ao gestor deste  Contrato,  de forma clara e detalhada,  todas as  ocorrências anomais verificadas  na execução



k) conduzir a  execução  do  contrato  periinente  ao  objeto  da  presente  licitação  em  estrita observância  à  legislação  Federal,
Estadual,  Municipal, trabalhistas,  previdenciárias, tributárias e securitárias;
1) execiitar o objeto de acordo com a sua proposta e com as nomas e condições previstas no edital de licitação, inclusíve com
as  prescrições  da  Lei  n°  8.666/93,  respondendo  civil  e  cn.minalmente  pelas  consequências  de  sua  inobservância  total  ou

parcial;
m) aceitar nas mesmas condjções de sua proposta,  os acréscimos ou supressões que  porventiira se fizerem  necessàrios,  a
critério exclusivo do  Miinicípio;

n)  comunicar à fi§calização de imediato,  qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique;
o) prestar  todo  esclarecimento  ou  infomação  solicitada  pelo  Município,  incluindo  dados  técnicos  e  operacionais  sobre  o
Objeto;

p) adequar, por deteminação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo ou que não atenda a
finalidade qiie dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 03 (três) dias corridos;

q)  utilizar,  na execução  do  objeto,  insumos e  materiais de  primeira qualidade  e com  as  especificações técnicas  exigidas  no
Edita';

r)  cumprir  rigorosamente  as  disposições  legaís  e  regulamentares  pertinentes  à  segurança,  higíene  e  medicina  do  trabalho,
inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários aos trabalhadores,  bem como arcar com as despesas
referentes a sua manutenção;
s)  não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. A subconúatação parcial somente será aceita
mediante a aquiescência prévia e expressa do Município;
t) fornecer  os  sewidores  devidamente  qualificados,   na  foma  da  lei,   responsabilizando-se  pelo  pagamento  de  todos  os
encargos sociais e/ou trabalhistas inerentes à contratação dos mesmos.

Vll -DOS QUANTITATIVOS
22. DOS SERVIÇOS:

CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTENCJA SOC lAL -CRAS (3 EQUIPAMENTOS)

lTEM DISCRIMINAÇÀO UNID
PERíODO VALOR

Valor AnualPor
ValorAnual

(MESES) MENSAL (RS) Profissional(RS) Estimado (RS)

01
ORIENTADOR SOCIAL -40HORASSEMANAL

12 12 R$  1.100,00 R$  13.200,00 R$ 158.400,00

TOTAL (RS) R$ 158.400,00

ABRIGO INSTITU CIONÁL PARA CRIANçAS E ADOLESCENTES

lTEM DISCRIMINAÇÃO uNID
pERÍODO VALOR

ValorAnualPor
Valor Anual

(ME§ES) MENSAL (RS) Proffssional(RS) Estimado (RS)

02
CUIDADORA SOCIAL -40HORASSEMANAL

03 12 R$  1.100,00 R$ 13.200,00 R$ 39.600,00

TOTAL (RS) R$ 39.600,00
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CENTRO DE REFERENC A ESPECIALIZADADAASSISTENCLASOCIAL-HEAS       J¢          U/

ITEM DÍSCRIMINÀÇÃO UNID
pERÍODO VALOR

Valor AnuPor
lffÃ#I

(MESES) MENSAL (RS} Proffssional(Rst Estimado (RS)

03
PEDAGOGO -40 HORASSEMANAL

01 12 R$  1.700,00 R$ 20.400,00 R$ 20.400,00

04
EDUCADOR SOCIAL -40 HORASSEMANAL

04 12 R$  1.100,00 13.200,00 R$ 52.800,00

05
ADVOGADO 40 HORASSEMANAL

01 12 R$ 2.400,00 R$ 28.800,00 R$ 28.800,00

06
GERENTE DO CREAS -40HORASSEMANAL

01 12 R$  1.100,00 R$ 13.200,00 R$ 13.200,00

TOTAL (RS) R$  115.200,00

BRINQUEDOTECA DO SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS -SCFV

(2 EQUIPAMENTOS)

lTEM DISCRIMINAÇÃO UNID
PERÍODO VALOR

ValorAnualPor
Valor Anual

(MESES) MENSAL (RS) Profissíonal(RSI Estimado (RS)

07
BRINQUEDISTA -40  HORASSEMANAL

03 12 R$  1.100,00 Ri l 3.200,00 R$39.600,00

TOTAL (RS) R$ 39.600,00

BOLSA FAMILIA

lTEM DISCRIMINAÇÃ0 UNID
PERÍODO VALOR

Valor AnualPor
ValorAnual

(MESES) MENSAL (RS) Profissional(RS' Estimado (RS)

08
ENTREVISTADOR -40 HORASSEMANAL

07
12 R$  1.100,00

R$ 13.200,00 R$ 92.400,00

09
DIGITADOR -40  HORASSEMANAL

04
12 R$ 1.100,00 Ri l 3.200,00

R$ 52.800,00

10

AGENTE DE ALMOXARIFADO DOBOLSAFAMÍLIA-40HORASSEMANAL

01

12 R$ 1.100,00 Ri 13.200,00
R$13.200,00

TOTAL (RS) R$ 158.400,00



STDS/FMAS

lTEM DISCRIMINAÇÃ0 UNID
PERÍODO

VALORMENSAL(Ril
Valor AnualPor

Valor Anual

(MESES) Profissional(Rsl Estimado (RS)

12
COORDENADOR DO SUAS - 40HORASSEMANAL

02
12 R$ 2.400,00 R$ 28.800,00

R$ 57,600,00

13

COORDENADOR DA PSE ALTACOMPLEXIDADE-40HORASSEMANAL

02
12 R$ 2.200,00 R$ 26,400,00

R$ 52.800,00

TOTAL (RS) R$  110.400,00

lTEM
ENSINOSUPERIOR ENSINOMÉDIO

DISCRIMINAÇAO

01 ORIENTADOR SOCIAL -40 HORAS SEMANAL X

02 CUIDADORA SOCIAL -40 HORAS SEMANAL X

03 PEDAGOGO -40 HORAS SEMANAL X

04 EDUCADOR SOCIAL -40  HORAS SEMANAL X

05 ADVOGADO 40 HORAS SEMANAL X

06 GERENTE  DO CREAS -40  HORAS SEMANAL X

07 BRINQUEDISTA -40  HORAS SEMANAL X

08 ENTREVISTADOR -40 HORAS SEMANAL X

09 DIGITADOR-40 HORASSEMANAL      . X

10
AGENTE DE ALMOXARIFADO DO BOLSA FAMILIA -40 HORAS

X
SEMANAL

11 VISITADOR -40 HORAS SEMANAL X

12 COORDENADOR DO SUAS -40 HORAS SEMANAL X



a)     0  Horário  de  execução  dos  serviços  será  de  acordo  com  o  horário  de  funcionamento  da  Unidade  para  a  qual

prestará o serviço, podendo sofrer alterações conforme necessidade da CONTRATANTE;
b)    Todas as despesas com contratação de pessoal,  bem como encargos financeiros é de inteira responsabilidade da

CONTRATADA;

c)     0 pessoal  utilizado na prestação de serviços deverá ser em número suficiente para o desenvoMmento  normal dos
serviços;

d)    O(a)  contratado(a)  deverá  respeitar  e  cumpn.r  todos  os  regulamentos  e  nomas  adotadas  pela  Prefeitura  de
Acopiara,   afastando  imediatamente  de  suas  funções,   no  local  da  prestação  dos  serviços,  o  profissional,  cujo
comportamento ou pemanência sej.a considerado pela CONTRATANTE, inconveniente ou incapaz para as funções
exercidas;

e)     Os profissionais devem ser habilitados, detentores do Registro na entidade competente ou Ceriificado e/ou diploma

que  comprove  a fomação/capacidade  na  área  para  a  qual  esteja  se  inscrevendo,  higiênicos,  dinâmicos,  ter boa
apresentação,  ter iniciativa,  perícia,  agilidade  e  conhecimento  pràtico  a  ser executado,  atender com  presteza  às
solicitações emanadas pela Administração Pública e ter responsabilidade com as atividades desenvoMdas;

f)      Os  serviços  são  contratados  diretamente  à  credenciada,  a  qual  tem  a  responsabilidade  exclusiva  e  integral  pelo
atendimento  do  serviço  solicitado,  mediante  a  disponibilização  de  profissional  que  atenda  às  exigências  desse
instrumento, podendo ser disponibilizados mais de um profissional para o cumprimento do serviço exigido;

g)     No  caso  de  ausência  do  profissional,  serà  descontado  na  fatura  mensal  o  valor correspondente  ao  número  de
faltas, e mesmo que compensadas por outro profissional, será passível de aplicação das demais sanções legais e
contratuaís previstas;

h)     0  Município  de Acopiara-CE  poderá  solicitar,  motivadamente,  a  substituição  de quaisquer profissionaís  nos  locais
de trabalho;

i)      As decisões e providências solicitadas, que ultrapassarem a competência do representante da contratada deverão
ser comunicadas por este a seus superiores, imediatamente, para a adoção das medidas convenientes;

j)      Os  serviços  con{ratados  deverão  ser  iniciados  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar da  expedição  da
ORDEM ou AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;

k)     Os credenciados deverão cumprir rigorosamente toda a legislação aplicàvel na execução dos serviços contratados;
1)      No  decorrer  da  execução  do  contrato,  a  administração  se  reserva  ao  direito  de  alterar  o  horán.o  e  o  local  de

trabalho;

m)   0 Contratado é responsável pela locomoção até os locais onde serão prestados os serviços.
n)    Os  serviços  deverão  ser  executados   nas  dependências  da  Contratante,  de  acordo  com  as  nomas  técnicas

vigentes,   bem  como  com  os  regulamentos  e  instruções  intemas  relativas  ao  órgão  onde  os  serviços  serão

prestados.

I
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ANEXO  11 - MODELOS

A)            soLicn-AÇÃO DE CREDENciAMENTo

PROCEDIMENTO  DE CREDENCIAMENTO  N° Oolm21  -CD
Nome:
CPF:

Endereço: _ CEP:_
Fone:
Banco=AgênciaN.°:_ContacorrenteN.°:

OBJETO:  CREDENCIAMENTO  DE PESSOAS  PARA PRESTAÇÂO  DE SERvlços DESTINADOS AOS  PROGRAMAS  E
SERvlços  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  DO  MUNICÍPIO  DE
ACOPIARA/CE CONFORME ESPECIFICAçÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

À Comissão Pemanente de Licitação da Prefeitura de Acopiara/Ce.

Pela   presente  solicitamos   credenciamento  junto   à   Prefeitura   de  Acopiara,   na  foma  do   Edital   do   Procedimento   de
Credenciamento N° 001/2021  - CD para prestação do seguinte serviço:

lTEM D]SÕRIMINAÇÃO±`           ' UNII)
pERioDo VALOR ValorA"al Por
(MESEsjó        +   , MENSAURS), ProfissionaT (RS)

01 CARGO PRETENDENTE

TOTAL (RS)

Assim,  declaramos  inteira  submissão  aos  preceitos  legais  em  vigor,  especialmente  os  da  Lei  N.°  8.666/93,
atualizada pela Lei  N.°.  8.883/94, e às cláusulas e condições constantes do Edital do referido procedimento administrativo.

credenciad.s,AssesguuTldm.oàsoori::,T!àoeTi:smoandae|a:ed:aàmi:,'sTrean?t£.:xuenc,::::,,oassns:#::sdoe§ise,:iflcaa&on::ocdaosoT,:Êlihm.o:
Desenvolvimento Social e dos respectivos Conselhos de Classe.

Na oportunidade,  solicitamos  a juntada e análise dos  documentos  em  anexo,  para fins  de comprovação dos
requisitos exigidos no instrumento convocatório,

Espera deferimento.

Acopiara, _ de _ de _

PROPONENTE





0

Contrato  para  prestação  de serviços  para  complementação  à  rede
assistencial do  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social  do  Município de
Acopiara conforme  as especificações constantes. do Anexo  1  e  11  do
Edital.

0  MUNICíPIO  DE ACOPIARA,  Estado  do  Cearâ,  pes§oa jurídica  de  direito  público  intemo,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n.°

07.847.379/0001-19,  sito  a  Av.  Paulino  Félix,  n°  362,  Centro  -Acopiara  -Ceará  -CEP  63.560-000,  através  da  Secretaria
Munícipal  do  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social,  inscrito  no  CNPJ/MF sob  o  n°--,  com  sede  na  Rua José  Paulino,  n°
215, Centro -Acopiara -Cearâ -CEP 63.560-000, Acopiara -CE, neste ato representado pela(o) respectiva(o) Secretária do
Trabalho e  DesenvoMmento Social,  Sra.  Rosmari  Holanda Gurgel Almeida,  CPF  N° 143.090.763-00, doravante denominado
CONTRATANTE     e     a                                                                                                                                       in§cn.ta     no     CPF     sob     o     n°

residente
in§crito no CPF sob o n°
forma e condições seguintes:

neste  ato  representada  por
doravante denominada CONTRATADO (A), celebram o presente Contrato na

DO FUNDAMENTO JURiDICO

CLÁUSULA PRIMEIRA - 0  presente contrato é celebrado em decorrência do  Processo Administrativo de  lnexigibilidade
de Licitação, oriundo do Processo de Credenciamento N° 001/2021  - CD,  e rege-se pelas disposições constantes na Lei
Federal N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas.

DO 0BJET0

CLÁUSULA SEGUNDA - Constitui  objeto  deste  contrato  a CREDENCIAMENTO  DE  PESSOAS  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS   DESTINADOS  AOS  PROGRAMAS   E  SERVIÇOS  DE  INTERESSE   DA  SECRETARIA  DO  TRABALHO   E
DESENVOLVIMENTO  SOCIAL   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA/CE  CONFORME   ESPECIFICAçÕES   CONTIDAS   NO
TERMO DE REFERÊNCIA.

DO  REGIME DE EXECUÇÃO

:#::it#E:ca::#.:oomsasse#à§a:edrâoFRXAesc:taFduoãDnôf;AmciodNeAeLX3cEUÀãsos,,nsdiríekaó,SAo3ôcr:AgiT:oçetee:::eitâdLae#
8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

CLÁUSULA QUARTA -Constituem obrigações do CREDENCIANTE:
a)  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  por  meío  de  servidor  especíalmente  designador£\qp]ginícando  as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da cREDENCIADA;                         .'
b)efetuaropagamentoàcREDENciADAdeacordocomascondiçõesdepreçoeprazoestabeiecidaáÉ



0a)  atender aos  beneficián.os,  conforme  a  região  em  que  localizar a  instituição,  com  elevado  padrão  de  eficiência e  estrita

observância ao Código de Ética das respectivas categon.as profissionais, e da Lei n° 8.666/93, no que couber;
b) cumprir prontamente, por ocasião da realízação dos serviços, os procedimentos e orientações técnicoi)peracionais;
c) colocar à disposição dos beneficiários do  Município somente profissionais regístrados em seus respectivos conselhos de

:|:::eeveonudgu:ogosses#?:scree:ig::::,de.':ued:pp'rooTâd::ep::a:p::v=aasfâomÊ&àoác:pÊCJ#DdônNaAêíàaNÁÊraDÊÃga!,ê#NaciÂ
SOCIAL;

d)  atualizar,  perante  a  Seção  de  Benefícios,  as  alterações  promovidas  no  ato  constitutivo,  estatuto  ou. contrato  social  da
empresa,  bem como a licença de funcionamento e termo de responsabilidade técnica vigente,  mediante a apresentação de
cópia autenticada;
e)   solicitar   fomalmente   ao   CREDENCIANTE   aiitorização   para   inclusão   de   especialidades,   confome   o   objeto   do
credenciamento;

f)  manter,  enquanto  durar o ajuste, todas  as condições que ensejaram o credenciamento da  lnstituição,  particulamente no
que se refere à atualização de documentos e às condições exigidas por ocasião da realização de Ínspeções;
g)  efetuar o  pagamento  de  seguros,  encargos  fiscais  e  sociais,  bem  como  de  quaisquer despesas  díretas  e/ou  indiretas
relacionadas à execução deste Contrato;
h) comunicar ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anomais verificadas na execução
dos contratos, bem a mudança de endereço de suas instalações fisicas;
i) realizar, por intemédío de sua equipe os procedimentos necessán.os;

j)As  pessoas  qualíficadas  e  designadas  pelo  CREDENCIANTE  comprometem-se  a  manter o  sígilo  das  infomações  nela
contidas confome detemina a legislação;
k)Conduzir a execução do contrato  pertinente  ao  objeto da  presente  licitação em  estrita observância  à  legislação  Federal,
Estadual,  Municipal, trabalhistas,  previdenciàrias, tribután.as e securitárias;

1)  Executar o  objeto de acordo com  a sua proposta e com as nomas e condições previstas  no edital  de  licitação,  inclusive
com  as  prescrições da  Lei  n° 8.666/93,  respondendo civil e criminalmente  pelas consequências de sua inobservância total
ou  parcial;

m) Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões que porventura se fizerem necessários,  a
cn.tério exclusivo do Municipio;

o:)g:ems:anjct:rdàfi;sscc:#::Íãmoedn:o,::dii:í:#:;:qou:ro::i:andêancj:,:niTn#Ío,a:idc:u,tnedguâasdeo:et:#cejseoperaciona,ssobreo`       Objeto;

o) Adequar, por deteminação do Municipio, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo ou que não atenda
a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo màximo de 03 (três) dias coridos;

p)  Utilizar,  na execução do objeto,  insumos e materiais de primeira qualidade e com as especificações técnicas exigidas no
Edital;

q)  Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança,  higiene e medicina do trabalho,
inclusive  com  fomecímentos  dos  equipamentos  e  materiais   necessàrios  aos  trabalhadores,   bem  como  arcar  com  as
despesas referentes a sua manutenção;
r)  Não  subcontratar o  objeto  deste  contrato,  no  seu  todo,  sob  qualquer  hipótese.  A subcontratação  parcial  somente  serà
aceita mediante a aquiescência prévia e expressa do Municipio;
s)  Fornecer  os  servidores  devidamente  qualíficados,  na  forma  da  lei,  responsabilizando-se  pelo  pagamento`deítg.dos  oS

PREFEITURA   M lcIPAL   DE   ACOPIAR,
Avenida Paulino Félix, N9 362-Centro -Acopiara -Cea
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-199

Site:www.acopiara.ce.gov.br

encargos sociais e/ou trabalhistas inerentes à contratação dos mesmos;



realizam o  provimento das ações, ou seja, desenvolvem funções diretamente relacionadas as finalidades do SUAS.  São os

profissionais  com  ensino  supen.or e  médio  (categorias  profissionais  e  ocupações  confome  NOB-RH/SUAS  e  resoluções
CNAS) que  desenvolvel  o trabalho social  nas unidades socioassistenciais e  realizam  o atendimento direto  aos  usuârios. A

NOB-RH/SUAS   e  as   Resoluções   CNAS   n°   17/2011   e  09/2014  estabelecem   as  categorias   profissionais  e  ocupações

obrigatón.as  nas  equipes  de  referência  por nível  de  proteção  social  e  aquelas  que  podem  atender as  especificidades  das

ofertas socioassistenciais especificadas no Projeto Básicon-emo de Referência.

b)A credenciada prestará no âmbito de suas especificidades, serviços na Secretaria do Trabalho e Assistência social junto a

gestão do trabalho do SUAS mediante carga horária descn.minada no Projeto Básicon-emo de Referêncía.

'@:)a:a¥mop,:mLeon%:oDàEr:ãeE:susfs?eon:cfa,c::dAesnsciisat::cf:arnseocc::i'd:Omâumníj,:i:ed:uAacso::apr::ia,idadesprofissionaís,ossew,ços

7.4  PRAZ0  DE  EXECUÇÃO:  Os serviços serão  executados  no  prazo  de  12  (doze)  meses,  podendo ser prorrogado  nos

prazos do art. 57, da Lei 8.666/93.
7.5 PRAZO DE VIGÊNCIA:  Prazo de vigência de 12 (doze) meses contado a parir da data da sua assinatura, admitindo-se,

porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos temos do ariigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada
continuar se mostrando mais vantai.osa à administração.

7.5  PAGAMENTO:  0 pagamento será efetuado mensalmente  mediante crédito em  conta corrente da CREDENCIADA,  por

ordem bancària, em até 30(trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura.

DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA -  0 CREDENCIANTE  pagará  à CREDENCIADA os serviços  prestados.  Os  preços constantes deste
contrato obedecerão a Poharia n° 01/2021, expedida pela Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social.
Parágrafo primeiro - Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e pagamento
das despesas, serão objetos de anàlise pela Secretaria do Trabalho e DesenvoMmento Social, levando-se em consideração
a   Porlaria n° 01/2021.

0 pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente da CREDENCIADA,  por ordem bancária, em
até 30(trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, condicionado à apresentação da guia da CREDENCIADA,
cumpridos os seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscavfatura acompanhada das Certidões Federais, Estaduais e Municipais.

Parágrafo  primeiro  -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CREDENCIADA  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer
obn.gação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
Parágrafo segundo .  0 atraso  no  pagamento,  por fato  imputável  ao  CREDENCIANTE,  importará no pagamento de multa
de dois por cento, acrescidos de juros de um por cento ao mês.

CLÁUSULA   OITAVA-   Toda   e   qualquer   discordância   quanto   à   fatura   apresentada,   deverá   ser   encaminhada   à
cREDENC|ADA por escrito, de forma d,scr,minada e Just,ficada.                                                       ~` -J,é\r¥`<;;à.,

Í:;àN:[híabe,ec,d„
éorreto  pela  revisão

CLAUSULA  NONA  ~  Ocorrendo  divergências  em  relação  a  débitos,  conforme

pagamento  dos  valores  aceitos,  na  data  do  vencimento.  0  eventual  saldo  da fatu
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(doze) meses, não constituindo esses dados, sob nenhuma hipótese, garantia para faturamento.

lTEM DISCRIMINAÇÃO UNID
PERÍQDO VALOR ValorAnual Por

(MESES) MENSAL (RS) Profissionaí (RS)

01 CARGO PRETENDIDO

TOTAL (RS)

DO RECEBIMENTO

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  A  documentação  probatória  da  prestação  dos  serviços  será  recebida  pela  equipe  da
Secretaria  que  procederá  à  análise e  conferência de  acordo com  as tabelas  e  condições  estabelecidas  no  contrato.  Caso
não haja qualquer impropriedade explicita, serã atestado o recebimento.
Parágrafo  primeiro  -  A contestação  parcial,  devidamente  ressalvada em  foma  de glosa,  não  impede o  recebimento  e  o

pagamento dos demais serviços, sem prejuizo de a credenciada, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer
da decisão.
Parágrafo segundo -0 recebimento não exclui as responsabilidades cMl e penal da credenciada.

DO REAJUSTE
CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  Os  preços  constantes  da  tabela  referida  na  Clàusula  Décíma  deste  contrato  serão
revistos   sempre   que   houver   alteração   na   Portaria   n°   01/2021,   expedida   pela   Secretaria   Municipal   do   Trabalho   e
DesenvoMmento Social.

I)OS RECURSOS ORÇAMENTÁRI0S

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os preços con§tantes do contrato a ser celebrado com os profissionais que integrarão as
equipes de referência ocorrerão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social

FECL#:'FGRDFâ3:B?:#sErDeguTE:sAPDrgv:n::nv,`eASBdR:GFouL"DS5'LT%',%NÂtpDAERAAScsi!AT"[ÇNAciAESAODgL:c_E!#S,:RF'âNgâ
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -FMAS,  pelas segiiintes Dotações Orçamentárias:

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÂO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENT0 DE

ORC, P.A/N° DO PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS



0

realízados  ou  indevidos,  omissão  e  outras faltas,  bem  como  pelo  descumprimento  de  qualquer das condições  constantes
nesse Edital, sujeita-se a credenciada às seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:

b.1) 0,3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto,
limitado a trinta dias;

b.2)  10,0  %  (dez por cento)  sobre o valor estimado da contratação,  no caso de atra§o na execução  do objeto  por periodo
superior ao previsto na alínea Ub.1 ", ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de inexecução total da obrigação assumida;
c)  suspensão  temporán.a  do  direito  de  participar de  licitação  e  impedimento  de  contratar com  o  Miinícípío  de Acopiara-CE,

pelo prazo de até 05(cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar com a Administração Pública.
e) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
f) fraudar na execução do contrato;
Parágrafo  primeiro -  0 valor da  multa,  aplicada após o  regular processo  administrativo,  será descontado de  pagamentos
eventualmente devidos pelo Municípío à adjudicatària ou cobrado judicialmente.
Parágrafo   segundo   -  As   sanções   previstas   nas   alineas   "a",   "c"   e   "d"   do   subitem   anterior   podem   ser  aplicadas,
cumulativamente ou não, à pena de multa.
Parágrafo terceiro  - As  penalídades  previstas  nas  alíneas  "c"  e  "d" também  poderão  ser aplicadas  à  adjudicatária ou  ao
licitante,  confome o  caso,  que tenha  sofn.do  condenação  definitiva  por fraudar recolhimento  de tributos,  praticar ato  ilícito
visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

DOS  RECURSOS ADMINISTRATIVOS

CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA - Logo que  acuse o recebimento de comunicação do CREDENCIANTE  acerca de glosas e

penalidades a CREDENCIADA poderá interpor recurso:
a)  ao  gestor  deste  contrato,  no  caso  de  glosa  na  nota  fiscal/fatiira,  no  caso  de  aplicação  de  penalidade;  apreciado  em
instância única, quando não reconsiderada a decisão.
Parágrafo Primeiro -Caberà à CREDENCIADA recorrer, a contar da notificação feita pelo CREDENCIANTE, nos seguintes

Prazos:
a) 30 (trinta) dias com.dos, no caso de glosa na nota fiscal/fatura;
b) 3 (três) dias corridos, no caso de aplicação de penalidade.
Parágrafo  Segundo - Compõe  a comunicação  mencionada no parágrafo  anterior,  documentação  detalhada,  indicando os
itens que foram objeto de glosa, bem como os motivos de interesse público que moveram a autoridade pública a praticar tais
atos'
Parágrafo  Terceiro -  Findo o  prazo estabelecido  nos incisos acima,  a não-manifestação da  CREDENCIADA Ímportarã  na
aceitação das glosas ou penalidades aplicadas.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - 0 inadimplemento de clàusula estabelecida neste contrato,  por parte da CREDENCIADA,
assegurarâ ao CREDENCIANTE o direito de rescindi-lo, medíante notíficação, com prova de recçbimento.
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b)    cometimento    reiterado   de   falhas   comprovadas   por   meio   de   regístro    próprio   efetuado   pelo   representante   do
CREDENCIANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -Ao CREDENCIANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos temos do artigo
79,  inciso  1  da Lei  n° 8.666/93,  aplicando-se,  no que coiiber,  as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do  mesmo
artigo, bem como as do artigo 80.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA - 0 presente  lnstrumento  produzirá seus jiirídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

o;jgr::ãroás,p:tréto2,,t#:ed,em6:St::,s:::tda,:SesseesT:çocsn.t:#àc:;asd::ripeosret2m:E:aznet:reeú:sàd::::,n::s:e"raEroogoag#;,rógau::í
8.666/93.

Parágrafo único - Caso as  par[es não se interes§em pela prorrogação deste contrato,  deverão manifestar sua vontade,  no
mínimo, 30 (tn.nta) dias antes do témiino da vigência contratual.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLAUSULA  VIGESIMA  PRIMEIRA  -  Fica  estabelecido  que  o  Regulamento  lntemo  da  CREDENCIADA  e  suas  nomas
complementares serão  respeitados  pelos  usuários  encaminhados  pelo  CREDENCIANTE  e  seus  responsàveis,  desde que
não contrariem o estipulado nas cláusulas deste Contrato.

CLÁUSULA  VIGÉSIMA   SEGUNDA  -  A  CREDENCIADA  se   respon§abilizará  civil,   penal   e   administrativamente   pelos
serviços  que  vier  a  prestar,  obrigando-se  a  ressarcir  qualquer  dano  causado  ao  CREDENCIANTE,  aos  usuários  ou  a
terceiros, seja por pràtica de ato de sua direta autoria ou de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  TERCEIRA  -  Em  nenhuma  hipótese  poderá  a  CREDENCIADA  veicular  publicidade  acerca  da

prestação dos serviços a que se refere este contrato.

gÊÁLUESGJSLALAvçâÊs?#,%t#RLTA-Ap,icam-seàexecuçãodopresentecontmtoasLeisno8.66"e2|dejunhode|993eÊ-.`|
demais nomas legaís perii.nentes.

DO ACOMPANIIAMENTO
CLÁUSULA  VIGÉSIMA   QUINTA  -   0   CREDENCIANTE   acompanhará   a   execução   do   presente   Contrato,   orientando,
fiscalizando e intervindo,  nQ seu exclusivo interesse,  a fim de garantir o exato cumprimento de suas cláusulas,  por meio de

gestor especificamente desígnado.

DO FORO
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -  Para  dirimir eventuais  conflitos  oriundos  do  presente  Contrato,  é  competente  o  foro  de
Acopiara-Ceará,confomeariigo55no§2°daLei8.666de21dejunhodel993,alteradaeco`n,sLq,isgS:*`



Justas e Credenciadas, as pahes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor.

Acopiara-CE, _ de _ de _

Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social
CONTRATANTE
CREDENCIANTE

TESTEMUNHAS:

1.

CONTRATADA
CREDENCIADA

CPF:

CPF:




